
CONTRATO n' 15l2O23

COJÍTRÁfi) DE EIWPRDITADA POR PREçO GLOBAL,
QW ENTRE SI CDLDBRAM, DD IIM LADO, A CAM$RA
MUMCIPAL DE S'RÍR,I, D, DO OUTRO, A DMPRESA
EMEÉSOI{ CÁRI,OS SÁMTI)S LTDA, NOS TERMOS
ADIANTE DELINEADOS.

A CÂMARÁ MUNICIPAL DE SIRrRr, inscrita no CNPJ sob n' 02.449.1421O001-66, localizada
na Praça Dr. Mário Pinotti n'236 - Centro, na Cidade de Siriri, Estado de Sergipe, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, o Senhor DDÉZI.O
JOSÉ DE MOURA e a empresa EMERSON CARLOS SANTO§ LTDA inscrita no CNPJ n'
35524056000120, sediada à Rua Eglatina Menezes Portugal, n'31, Jose Conrado de Araújo,
CEP 49.085.500, no Município de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu sócio Administrador, o Sr. EMERSON
CARI,OS SANTOS, têm justo e acordâdo entre si o presente Contrato de Empreitada por Preço
Global, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n" 8.666, de 21 de junho
de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO OBJETO ÍATt. 55 . inclso I. da Lei n" 4.6661931.
O presente Contrato tem por objeto a Contrataçao de empresa para reíorma do prédio do
poder legislativo (revisáo, reütalizaçào e recuperaçáo).
Parágrafo único - O Serviço da Câmara será executado em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observados, integralmente, as planilhas e seus anexos e a proposta
elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei n". 8.666/93, passando tais
documentos a fazeÍ paÍle integrante do presente instrumento para todos os Íins de direito.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUcÃo lart. 55. lnciso II. da Lel n
8.666/93).
A Reforma da Cámâra será executada diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de
execuçào indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades
da CONTRATANTE, üsando à perfeita consecuçáo do objeto deste Contrato.

TERCEIRA - DO DAS CONDI ES DE ln ls

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI

III. da Let n" 8.666/931.
Pela períeita integral execuçáo deste Contrato, a Cámara pagârá à Contratada o valor global
de R$ 29.952,04 (vinte nove mil novecentos e cinquenta e dois reais e quatro centavos).
§1o - O pagamento será efetuado de acordo com a mediÇáo apresentada pela Contratada, após
supewisão da fiscalizaçáo da Câmara, mediante entrega, to prazo de até 15 (quinze) dias da
apresentaçáo, no protocolo do órgáo interessado, da documentâçáo hábil à quitação:
I - Nota hscal;
II - Relâtório de andamento e mediçáo das obras, para as parcelas intermediárias e termo de
recebimento provisório da obra, para â parcela Íinal;
III - Comprovaçáo de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das
Certidoes de Regularidade de quitaçáo junto ao INSS, FGTS e CNDT, atualizadas.
§2'- As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Fisico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de
fatura única, após a conclusáo dos serviços;
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§3' - As faturas serâo encaminhadas à fiscalização da Câmara, para análise e aproyâçào e
posterior encaminhamento à Câmara para pagamento da execuçáo dos serviços, que disporá
de até 15 (quinze) dias para efetivaçáo do pagamento;
§4o - Ocorrendo a náo aceitaçáo pela fiscalizaçáo da Câmara dos serviços faturados, será de
imediato comunicado à firma contratada para retificaçào e apresentaçào da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeferimento;
§5o - O náo pagamento da fatura no prâzo estipulado nos §§ 1"/3'acarretará indenização por
inadimplência pela vâriação do INCC, entre a dâta final do período de adimplemento de cada
parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro indice que venha a ser fixado pelo Governo
Federal, na forma do art. 40, XIV, "c'dal,ei n'. 8.666/93;
§6" - Os preÇos contratados, em moeda coÍrente brasileira, seráo irreajustáveis pelo periodo
do contrato;
§7" - Os valores ora pactuâdos poderáo sofrer reajustamento se o prazo dos sewiços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei no
8.880194, ou nâ ocorrênciâ de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade cobrir flutuaÇoes no custo dos insumos, na mesma proporçáo e
periodicidade da variaçào, verificada nos indices do Custo Nacional da Construçáo Ciül e
Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundaçáo Getúlio Vargas, desde que
compativel com o preço de mercado, na forma do art. 40, XI da Lei n". 8.666/93;
§8'- No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serào
calculados até o mês preüsto no Cronograma fisico-financeiro, para o evento gerador do
faturamento.
§9" - Os pagamentos poderào ser sustados pela Câmara, nos seguintes casos:
I - Náo cumprimento das obrigaçôes da Contratada para com terceiro que possam, de
qualquer forma, prejudicar a Câmara;
II - Inadimplência de obrigações da Contratada para com a Câmara por conta do Contrato;
IU - Náo cumprimento do disposto nas InstruçÕes fornecidas pela Câmara e nos demais
Anexos deste Edital;
fV - Erros ou vícios nas faturas.
§10" - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que
participar de licitaçáo neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federaçào, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquotâ interna e a
interestadual.

CLÁUSULA OUARTA. DA VIGÊNCIA ÍATt. 55 . inciso ÍV. da Lel 4: 8.666/931
O prazo máximo de execução da obra, objeto desta licitaÇáo será de 30 (tànta) dias, contado
â pârtir da emissào e do consequente recebimento da Ordem de Seruiço e do contrato dela
decorrente, será de 60 ísessenla,/ dias, e após assinatura do Contrato pelo licitante vencedor,
que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de
acordo com o art. 57, §1'da Lei r1".8.666193:
I - Alteração do projeto ou especiÍicações, pela Administraçáo;
II - Superveniência de fâto excepcional ou imprevisÍvel, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condiçóes de execuçào do contrato;
III - Interrupçáo da execuçáo do contrato ou diminuiçáo do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse da Administração
fV - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela
Lei n' . 4.666 /93 e fixados no Contrato;
V - Impedimento de execuçâo do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administraçáo em documento contemporâneo à sua ocorrêncja;
VI - Omissáo ou atraso de proüdências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execuçào do contrato, sem prejuÉo das sançóes legais aplicáveis aos responsáveis.
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§1o - Ocorrendo impedimento, paralisaçáo ou sustaçáo do contrato, o cronograma de
execuÇào poderá ser prorrogado por igual periodo, mediante a celebraçáo de termo aditivo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do §2'
do art. 57 da Lei n'. 8.666193.
§2' - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos reíeridos neste
Contrato em dia de expediente na Cámara, e considerar-se-áo os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA OUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ÍArt, 55, INCISO V, dA LCI N" 8.666/93).
As despesas com o pagamento do reíerido objeto estáo previstas no orÇamento da Câmara
Municipal de Siriri, conforme clâssiÍicâÇáo orçamentária detalhada abaixo:
UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri
Açáo:01.031.0008.1001 - Melhoramento do Prédio da Câmara
ClassiÍicaçáo da Despesa: 44.90.51.00 - Obras e Instalações
Fonte de Recursos: 15000000

CLÁUSULA SEXTÂ - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DA§ PARTES (ATt. 55. iNCiSO
VII e XIU, da Lei n" 8.666/93).
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I - Acompanhar, controlar e analisar a execuçáo das obras quanto à eficiência, eficácia e a
efetividade na realizaçáo dos serviços prestados;
II - Observar parâ que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada;
III - Indicar os seus repÍesentantes responsáveis pelo acompanhaÍnento, supervisào e
controle do objeto deste Contrato;
IV - Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução das obras, Íixando prazo para as devidas correçôes;
V - Efetuar o pagamento na forma preüsta neste instrumento.
A CONTRATADA, durante a ügência deste Contrato, se obriga a:
I - Executar fielmente o objeto contratado o o prazo estipulado;
II - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressoes que, a critério da
Câmara, se íaçam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os limites
fixados no §1'do art. 65 da Lei n". 8.666/93;
III - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo nâ execução do presente Contrato;
fV - Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execuçâo deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, preüdenciária,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Câmara, relativamente a esses encargos, inclusive
os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
V - Manter no escritório da obra o Iivro de ocorrências de obras, onde seráo anotadas todâs
as ocorências havidas na execuçáo dos serviços, livro este que será assinado semanalmente
pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
VI - Manter, durante toda execuçáo do Contrato, as condiÇões inicialmente pactuadas de
habilitaçáo e qualihcaçáo exigidas na licitaçáo.
Parágrafo Únlco - Será assegurada à Câmara a fiscalizaçáo na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informâções, dados e elementos que
the forem requisitados pela Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS PENALIDÀDES E MI,LTAS íAÍt. 55, Inciso VII, da Lei n.
8.666/93)
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 017o (um
por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada um
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dos prazos parciais previstos no cronograma fisico-financeiro, e desde que a motivo do atraso
tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se ajustificativa do atraso for aceita pela
hscalizaçáo da Contratante. O âtraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado
como inexecução total do contrato.
§1o - A multa preüsta no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à
Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperaçáo dos atrasos verificados.
§2o - Caberá, ainda, a aplicaçáo dessa multa nos seguintes casos:
I - Náo executar as obras de acordo com o projeto, especificaÇáo e normas técnicas vigentes;
II - Dificultar os trabalhos de fiscalizaçáo dos mesmos;
III - Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 1.Oo/o ldez por cento)
do valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorizaçào
da Contratante.
§3o - Serao considerados casos de força maior, para isençáo de multas, quando o aúaso na
entrega da obra contratada decorrer de:
I - Periodo excepcional de chuva;
II - Ordem escrita para paralisar ou restringir a execuçáo dos trabalhos, de interesse da
Contratante;
III - Falta de elemento técnico, quando o íornecimento deles couber à Contratante.
§4' - No caso de Íicar comprovada a existência de irregularidades ou ocoÍTer inadimplemento
contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecuçào,
total ou parcial, do contrato, o Contrâtante poderá aplicar à Contratada as seguintes sançôes,
preüstas no art. 87 da ki n'. 8.666193, gârantida a préyia defesa, sem prejuizo de perda da
garantia prestada:
I - Advertência;
II - Multa de 017o (um por cento) por dia, até o máximo de lOo/o (dez por cento) sobre o valor
do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
ÍV - Suspensáo temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratâÍ com a
AdministÍaÇào do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - Declâração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.
§5" - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que náo retirar a nota de empenho
to pÍazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n'. 8.666/93. O valor da multa,
neste caso, será de 10oÁ (dez por cento) do valor adjudicado.
§6' - A inexecuçáo total ou parcial das obras objeto desta Licitaçào ensejará sua rescisáo, nos
termos dos artigos 78 a 80 da t,ei n'. 8.666/93.

cLÁusuLA oITAVA - DA RESCI§ÃO íaÉ. 55, t4ct§q VIII. da Let n" 8.666/93).
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem
motivos paÍa rescisão do Contrato as situaçôes previstas nos artigos 77 e 78, na forma do
artigo 79, da Lei n" 8.666193.
§1o - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a
Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer açáo ou interpelaçáo judicial.
§2" - No caso de rescisáo do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisào à
Contratada, por escrito, no mínimo com 10 (dez) dias de antecedência.
§3" - Na ocorrência da rescisáo prevista no "capuÍ" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre
o Contratante em virtude desta decisáo, ressalvado o disposto no § 2' do artigo 79 da Lei n'
8.666 /93 e alteraçôes.
§4" - Quando a rescisáo ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei supracitada,
sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente
comprovados, que houver sofrido, coníorme preceitua o § 2" do art.79 do mesmo diploma
legal.
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cLÁusuLA NoNA - pos DIREIToS po CoNTRATANTE No cAso pp REscrsÃo (Art. ss,
iaciso IX, da Lei n" A.666 /931,
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo,
o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas preüstas no artigo 80 da
Leí n' a .666 / 93 .

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLACÁo APLrcÁvEL À pxpcucÃo Do coNTRATo E os
CASOS OMISSOS (art. 55, lnclso XII, da Lel n" 8.666/93).
O presente Contrato fundamentâ-se:
I - nos termos da Dispensa que, simultaneamente:

o constam do Processo Administrativo que o originou;
. nào contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da l-ei a.666193;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
Parágrafo Únlco - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se hzerem necessários, em
decorrência deste Contrato, seráo acordadós entre as partes, lawando-se, na ocasiáo, Termo
Aditivo.

cLÁusULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs ALTERACÔES ÍAÍt. 65. Let n" 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo
65 da Lei n'8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
e supressôes que se fizerem necessários, até o limite legal preüsto no art. 65, §1'da Lei n"
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçâo,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.
65, §2", n da lei n'8.666193.

cLÁUsuLA DÉCIMA SEGUNDA. DO AC NI{AMENTÔ T DA F'IS(:ALIZACÃC) IAff 6'.7 -

Let n' 8.666/93).
Na forma do que dispôe o artigo 67 da Lei n". 8.666/93 ficará designado servidor nomeado
em portaria especiÍica apensa, a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a
execuçáo do presente Contrato.
§1" - À Íiscalüaçáo compete, entre outras âtribuiÇoes, verificar a conformidade da execução
do Contrato com as norÍnas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir
a qualidade desejada.
§2" - A açáo da fiscalizaçáo náo exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

cLÁU§uLA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRA (Art. 73, LeT n" 8.666/93I
Em consonância com o art. 73, I da Lei n'.8.666193, o objeto deste Contrato será recebido:
a. Proüsoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e hscalizaçáo, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do
Contratado;
b. DeÍinitivamente, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
obsewaçáo, ou vistoria que comprove a adequaçào do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n'. 8.666193.

cLÁUsuLA DÉCIMA QUARTA - DA§ DIsPosIÇÓEs GERÂIS E FINAIS

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARÂ MUNICIPAL DE SIRIRI
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I - Com a préüa e expressa aprovaçáo da Câmara, sem perda das responsabilidades
contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das obras e dos serviços deste
Contrato, respeitado o limite máximo de 407o (quarenta por cento) do valor contratado.
II - A subcontrataçáo náo altera os direitos e as obrigaçôes da Contratada perante a Câmara.
III - Para a execuÇáo deste Contrato, a Câmara poderá designar, por ato da Diretoria a que se
vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência de Gestor
de Contrato da Câmara, que, dentre outras atribuiçóes, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçáo das obras e seruiços objeto deste Contrato,
determinando o que for necessário à regularizaçào dâs fâltas ou defeitos observados.
IV - Quando as decisões e as proüdências ultrapassarem a competência prevista no ato de
designaçáo deverá o Gestor de Contrato da Câmara poderá solicitar aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoçáo das medidas convenientes.
V - Durante a execuçáo deste Contrato, a Câmara poderá exigir da Contratada seguro para
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execuçáo das obras e dos serviços,
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA - Do FoRo
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Sirid, Estado de Sergipe, como único
competente para dirimir as questÕes que, porventura surgirem na execuçào do presente
Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais priülegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento,
na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Siriri, 26 de outubro de 2023
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Câm M ipal Siriri
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CONTRATADA
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